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FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE Nº 0300962-68.2016.8.24.0058/SC

DESPACHO/DECISÃO

RELATÓRIO

Trata-se de ação de falência da empresa PAVSOLO CONSTRUTORA LTDA e
EBRAX CONSTRUTORA EIRELI.

Pontos Relevantes

A última decisão proferida por este juízo ocorreu em 04/04/2025 e encontra-se
encartada no evento 17720.1. Desde então, as movimentações dignas de registro são:

- Evento 17730.1: O credor Daniel Anzilero Nunes requereu a exclusão do
crédito trabalhista no valor de R$ 1.236,40, em favor de sua procuradora.

- Evento 17732.1: O credor Basalto Pedreira e Pavimentação Ltda. apresentou
procuração.

- Evento 17735.1: Os credores Marcio dos Santos Ferreira e Luana Souza de
Lima requereram a retificação do rol de credores.

- Evento 17737.1: Translado de sentença proferida nos embargos de terceiros
opostos por João Vanderlei Royer ME.

- Evento 17740.1: Os credores Carlos Alberto Ramires Carrion e Isadora
Corazza Forbrig concordaram com o valor informado na relação de credores e apresentaram
dados bancários.

- Evento 17741.1: O credor JC Lui Diesen Service requereu a retificação do
quadro geral de credores.

- Evento 17743.2: A credora Corsan requereu a habilitação de seus procuradores
nos autos.

- Evento 17745.1: Os credores Onevalte José da Silva, Nelson Machado da
Silva e Diego da Veiga Lima informaram dados bancários.

- Evento 17749.1: O leiloeiro Helcio Kronberg noticiou que o veículo
QHA6J37 será levado a leilão em 08/07/2025 e requereu a baixa da restrição Renajud
imposta sobre o bem.
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- Evento 17751.1: O credor Alexandre N. Ferraz & Cicarelli Advogados
Associados informou dados bancários para liberação de valores.

- Evento 17753.1: A Administração Judicial esclareceu que ainda não houve a
regularização do ativo minerário. Apresentou o Relatório de Andamentos Processuais e
requereu a intimação do Banco Santander para que adote as medidas que entender pertinentes
e da União para que informe as contribuições na Classificação de Crédito Público.

- Evento 17755.1: Requisição de penhora no rosto dos autos oriunda dos autos
da execução fiscal n. 5000813-16.2018.8.21.0077.

- Eventos 17757.1 e  17758.1 : Os credores DCS Rodrigues Transportes Ltda e
Carla Adriana Correa pleitearam a habilitação de crédito.

- Evento 17761.1: A credora Magda Maria Lahude Spohr e Filhos Ltda requereu
a intimação da Administração Judicial, por não ter localizado o seu crédito na lista de
credores.

- Evento 17762.1: Elvio Henricson procolou a lista de credores, como pedido de
habilitação de crédito.

- Evento 17764.1: O credor Alex J Bettoni Transportes Ltda. requereu a
habilitação de seu procurador.

- Evento 17765.1: Translado de sentença proferida em ação de busca e
apreensão em face da massa falida.

- Evento 17766.1: A Administração Judicial pleiteou a) a intimação do Sr.
HELCIO KRONBERG, para que disponibilize, no prazo de 05 (cinco), cópia do contrato
administrativo nº 3/2021, bem como forneça quaisquer informações e/ou cópia de processo
que ensejaram a apreensão administrativa de trânsito do veículo de placa QHA6J37; e b)
subsidiariamente, a expedição de ofício à Superintendência da Polícia Rodoviária Federal no
Estado do Paraná, com endereço à Linha Verde, 10150 - BR-476 - Prado Velho, Curitiba/PR,
CEP 81690-150, para que encaminhe cópia do referido contrato, além de bem fornecer
quaisquer informações e/ou cópia de processo que ensejaram a apreensão administrativa de
trânsito do veículo de placa QHA6J37.

É o suficiente relato.

 

Pontos pendentes de análise

I - Das providências em relação ao veículo QHA6J37

A despeito da notícia de que o veículo QHA6J37 seria levado a leilão em
08/07/2025, com pedido de baixa de restrição Renajud imposta sobre o bem (evento  17749.1 
), a Administração Judicial pleiteou esclarecimentos acerca do veículo.
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Dessa forma, em resposta ao pedido de evento  17749.1 , cadastre-se e intime-se
o leiloeiro HELCIO KRONBERG, para que disponibilize, no prazo de 05 (cinco), cópia do
contrato administrativo nº 3/2021, bem como forneça quaisquer informações e/ou cópia de
processo que ensejaram a apreensão administrativa de trânsito do veículo de placa QHA6J37.

Sem prejuízo da intimação anterior, oficie-se à Superintendência da Polícia
Rodoviária Federal no Estado do Paraná, pelo e-mail gestao.patios.pr@prf.gov.br, para que
encaminhe cópia do referido contrato, além de bem fornecer quaisquer informações e/ou
cópia de processo que ensejaram a apreensão administrativa de trânsito do veículo de placa
QHA6J37 (evento  17766.1 

 

II - Da intimação do Banco Santander

Resta intimado o Banco Santander para que adote as medidas que entender
pertinentes em relação ao contido na manifestação da Administração Judicial de evento  
17753.1. 

 

III - Da intimação da União

Resta intimada a União para que, no prazo de 15 dias, informe as contribuições
indicadas nestes autos na Classificação de Crédito Público, na forma da manifestação da
Administração Judicial de evento  17753.1.  

 

IV - Dos pedidos de habilitação de crédito - Segunda relação de credores já
publicada

Em relação aos pedidos de habilitação e impugnações de crédito, como aqueles
apresentados nos eventos  17730.1,  17735.1,  17741.1,  17757.1,  17758.1,  17761.1 e  17762.1,
anoto que, tendo sido publicado o edital da segunda relação geral de credores, previsto no art.
7º, §2º, da Lei 11.101/2005, os credores deverão propor os respectivos pedidos de habilitação
ou impugnação mediante procedimento autônomo, que deverá ser autuado em separado,
conforme disposto no art. 13 da mesma lei.

Portanto, não serão processados os pedidos apresentados no bojo dos presentes
autos.

Quanto aos pedidos já apresentados e os que eventualmente forem
apresentados, a Administração Judicial, nos termos da fundamentação ora exposta, deverá
adotar as medidas cabíveis ou cientificar os respectivos procuradores para que as adotem,
informando sobre tais providências no Relatório de Andamento Processual (RAP).
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V - Dos pedidos de cadastramento e de intimação pessoal realizados pelos
procuradores

Os processos de falência e de recuperação judicial são públicos e as
comunicações dos credores se dão mediante publicação de editais. É dever dos credores e de
seus procuradores o acompanhamento constante do processo.

A propósito, colhe-se da doutrina de Gladston Mamede:

"A determinação de edital contendo aviso aos credores sequer caracteriza intimação; os
credores não são tomados como partes de um processo judicial, mesmo se estiverem
representados por advogado. Aliás, sequer precisam ser representados por advogados para
participar da assembleia de credores. Portanto, do edital não será necessário constar, como
destinatários, os nomes dos credores e de seus advogados, não lhes beneficiando, neste
particular, o Código de Processo Civil. Cria-se para todos os credores, portanto, um dever de
acompanhamento constante do Diário Oficial como forma de tomar conhecimento do
recebimento do plano de recuperação judicial" (MAMEDE, Gladston. Direito empresarial
brasileiro: falência e recuperação de empresas. 7ª ed. vol. 4. São Paulo: Atlas, 2015. p. 165).

Os credores apenas serão intimados por seus procuradores nas demandas em
que efetivamente figurarem como partes, tal como ocorre nos incidentes de impugnação e
habilitação retardatária de crédito, ou então, no seio do feito recuperacional ou
falimentar, quando houver determinação expressa do juízo nesse sentido.

A propósito, em caso semelhante já se manifestou o Tribunal de Justiça de Santa
Catarina:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO QUE INDEFERE O
PLEITO DE CADASTRAMENTO DE ADVOGADOS DA CREDORA PARA INTIMAÇÃO
SOBRE OS ATOS PROCESSUAIS. RECURSO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. AUSÊNCIA
DE SUBSÍDIO LEGAL PARA O ACOLHIMENTO DO PEDIDO. CIENTIFICAÇÃO DE
CREDORES QUE É REALIZADA POR EDITAIS E AVISOS.DECISÃO PRESERVADA.
HONORÁRIOS RECURSAIS INCABÍVEIS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(TJSC, Agravo de Instrumento n. 5077385-56.2024.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, rel. Getúlio Corrêa, Segunda Câmara de Direito Comercial, j. 25-03-2025).

AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA QUE INDEFERIU O REQUERIMENTO DE CADASTRO DOS
PROCURADORES DOS CREDORES -  INCONFORMISMO DA PARTE
CREDORA. POSTULADO O CADASTRAMENTO DOS ADVOGADOS DA PARTE CREDORA
- ALEGAÇÃO DE QUE É PARTE NO FEITO SOERGUIMENTO - IMPERIOSIDADE DA
MEDIDA A FIM DE POSSIBILITAR O ACOMPANHAMENTO PROCESSUAL - TESE
INSUBSISTENTE - AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA NORMA DE REGÊNCIA NESSE
SENTIDO - ADEMAIS, LEI N. 11.101/2005 QUE CONTEMPLA A EXPEDIÇÃO DE AVISOS
E EDITAIS CONTENDO INFORMAÇÕES DE INTERESSE DOS CREDORES, O QUE SE
COADUNA COM OS PRINCÍPIOS DO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO -
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE SODALÍCIO -
RECURSO DESPROVIDO. 
[...] 3. Na fase de verificação de créditos e de apresentação de habilitações e divergências,
dispensa-se a intimação dos patronos dos credores, mesmo já constituídos nos autos, ato
processual que será indispensável a partir das impugnações (art. 8º da Lei n.11.101/2005),
quando se inicia a fase contenciosa, que requer a representação por advogado. [...] (REsp
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1.163.143/SP, Rel. Min. João Otávio De Noronha, j. em 11/2/2014).
Na espécie, não há falar em necessidade de cadastramento dos procuradores da ora
agravante, credora da parte recorrida, porquanto ausente permissivo na Lei n. 11.101/2005
autorizando a medida neste momento processual. 
Ademais, a observância à ampla defesa e ao devido processo legal encontra-se resguardada,
mormente porque a legislação de regência disciplina a expedição de avisos e editais,
contemplando as informações de interesse dos credores, possibilitando o exercício de seus
direitos em juízo. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 5017048-43.2020.8.24.0000, do Tribunal
de Justiça de Santa Catarina, rel. Robson Luz Varella, Segunda Câmara de Direito Comercial,
j. 30-03-2021).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DECISÃO QUE INDEFERIU O
PEDIDO DE CADASTRAMENTO DOS ADVOGADOS DA CREDORA COM VISTAS À
INTIMAÇÃO DE TODAS AS PUBLICAÇÕES OCORRIDAS NOS AUTOS. ACERTO DA
DECISÃO AGRAVADA. PRETENSÃO QUE NÃO ENCONTRA AMPARO NA LEI N.
11.101/2005, QUE PREVÊ A PUBLICAÇÃO DE EDITAIS PARA CIENTIFICAÇÃO DOS
CREDORES ACERCA DOS ATOS HAVIDOS NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CREDORES
QUE, AINDA QUE ESTEJAM REPRESENTADOS POR ADVOGADO, NÃO ASSUMEM
POSIÇÃO DE PARTE NO PROCESSO. "A determinação de edital contendo aviso aos
credores sequer caracteriza intimação; os credores não são tomados como partes de um
processo judicial, mesmo se estiverem representados por advogado. Aliás, sequer precisam ser
representados por advogados para participar da assembleia de credores. Portanto, do edital
não será necessário constar, como destinatários, os nomes dos credores e de seus advogados,
não lhes beneficiando, neste particular, o Código de Processo Civil. Cria-se para todos os
credores, portanto, um dever de acompanhamento constante do Diário Oficial como forma de
tomar conhecimento do recebimento do plano de recuperação judicial" (MAMEDE, Gladston.
Direito empresarial brasileiro: falência e recuperação de empresas. 7ª ed. vol. 4. São Paulo:
Atlas, 2015. p. 165). PROVIDÊNCIA, ADEMAIS, QUE ACASO ADOTADA NO SEIO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL ACARRETARIA TUMULTO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO DOS
ADVOGADOS ADSTRITA ÀS IMPUGNAÇÕES, QUE, AUTUADAS EM SEPARADO,
INAUGURAM A FASE CONTENCIOSA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJSC,
Agravo de Instrumento n. 4005717-23.2016.8.24.0000, de Blumenau, rel. Des. Rogério
Mariano do Nascimento, Primeira Câmara de Direito Comercial, j. 20-04-2017). (grifei)

Dito isso, com a devida vênia, restam indeferidos todos os pedidos de
cadastramento e de intimação pessoal realizados por procuradores.

Anoto, por fim, que as petições direcionadas ao feito com esse intento não serão
consideradas.

Deverá a Administração Judicial providenciar a comunicação dos respectivos
credores e seus procuradores acerca desse entendimento, visando o melhor desenvolvimento
do trâmite processual.

 

VI - Da penhora no “rosto dos autos”

No que concerne aos pedidos e determinações de penhora no “rosto dos autos”
das ações de recuperação judicial e de falência, advindos de outros juízos, com a devida
vênia, desde já, anoto que estes não serão levados a efeito. Explico.
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A pretendida averbação da penhora no “rosto dos autos”, atualmente disposta no
art. 860 do CPC, nada mais é do que uma modalidade de penhora de crédito (art. 855, CPC).
No entanto, nas ações de recuperação judicial ou de falência, não há se falar em qualquer
obtenção de créditos pelas empresas devedoras, mormente porque nada será vendido
e nenhum bem será alienado em favor das empresas falidas ou em recuperação judicial, senão
para cumprimento do plano de recuperação judicial ou para o adimplemento dos credores.

Em se tratando de recuperação judicial, das duas uma, ou o crédito é concursal e
se submete ao concurso de credores, devendo ser habilitado no respectivo quadro, com a
suspensão da referida execução, ou então é extraconcursal e deve ser perseguido pelos meios
adequados, mediante o juízo competente, que é livre para penhorar os bens e direitos da
empresa em recuperação judicial, cuja a possibilidade de expropriação poderá,
posteriormente, ser avaliada pelo juízo da recuperação (art. 6º, §§7º-A e 7º-B, LRF).

Na falência, por sua vez, todos os créditos se submetem ao concurso de
credores. O próprio crédito tributário, que segundo alguns entendimentos, mesmo diante da
decretação da falência, pode ser perseguido individualmente pelo fisco (art. 187, CTN), ao
fim e ao cabo deve se submeter ao rateio de valores e à ordem dos pagamentos prevista nos
arts. 83 e 84 da Lei 11.101/2005 e art. 102 e correlatos do DL 7.661/45.

Aliás, nos feitos falimentares, em atenção às alterações promovidas pela Lei
14.112/20 à Lei 11.101/05, em especial às disposições integrantes do art. 7º-A, caput e §§ 2º,
4º, V, e 6º (os quais se aplicam por analogia aos casos do DL 7.661/45), o próprio Superior
Tribunal de Justiça passou a assinalar que é necessária a instauração, pelo juízo falimentar,
para cada Fazenda Pública credora, de incidente de classificação de créditos públicos, sendo
de rigor a suspensão das execuções fiscais até o encerramento da falência (CC 184.316,
Segunda Seção, DJe 18/11/2024). Segundo a Ministra Nancy Andrighi, "Decretada a quebra
do devedor, portanto, quaisquer execuções voltadas à cobrança de créditos públicos devem
ficar suspensas, a fim de que o montante passe a integrar o quadro-geral de credores e os
pagamentos respeitem à ordem legal de preferências (art. 83 da Lei 11.101/05). Na hipótese,
o prosseguimento, no Juízo Federal, da execução de crédito fiscal devido por sociedade
falida - com a determinação de penhora no rosto dos autos - invade a esfera de competência
do Juízo da Falência" (AgInt no CC n. 210.862/GO, Segunda Seção, DJEN de 26/5/2025).

Ora, em qualquer dos casos, falência ou recuperação judicial, não há qualquer
utilidade prática da penhora no rosto dos autos. Porquanto na recuperação judicial objetiva-se
especificamente a execução do plano de recuperação, sem qualquer ingerência nos ativos da
empresa. Já na falência, o objetivo é a arrecadação e a realização de todo o ativo do devedor e
o pagamento dos credores com estrita observância das disposições previstas na LRF e no DL
7.661/45, não havendo qualquer hipótese de destinação de valores fora da mencionada ordem
legal.

Dessa forma, tem-se que as penhoras no “rosto dos autos” apenas tumultuam as
ações de falência e recuperação judicial, com a juntada de expedientes e decisões judiciais de
outros juízos, além de exigirem mais trabalho da serventia judicial, com juntadas, análises,
intimações, certidões e ofícios de comunicação, sem qualquer retorno prático em favor dos
credores.
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Portanto, com todas as vênias possíveis aos juízos postulantes, anoto que não
serão levadas a efeito as penhoras no “rosto dos autos” direcionadas ao presente feito, pelo
que deverá a Administração Judicial, ou o Síndico, responder a todos os pedidos que
aportarem aos autos nos termos da presente decisão, conforme disposto no art. 22, I, “m”, da
LRF, o que igualmente se aplica, ainda que por analogia, aos feitos regidos pelo DL 7.661/45.

 

Determinações ao Administrador Judicial

a) Determino que a Administração Judicial em todas as suas manifestações,
classifique suas petições como "Manifestação do Administrador Judicial", classe específica
disposta no sistema Eproc para facilitar a organização processual.

b) Deverá a Administração Judicial, nos termos do art. 22, I, "m", da Lei
11.101/2005, responder aos ofícios e às solicitações enviadas por outros juízos e órgãos
públicos, sem necessidade de prévia deliberação do juízo.

c) Ciente dos relatórios apresentados pela Administração Judicial/Síndico nos
eventos  17753.1 . Ressalto a necessidade de apresentação contínua nos termos da decisão já
proferida alhures. 

d) Resta intimada a Administração Judicial para, no prazo de 15 dias, se
manifestar acerca do contido no evento  17765.1. 

 

Vista ao Ministério Público

Nos termos da Recomendação n. 102/2023 do Conselho Nacional do Ministério
Público, intime-se o Ministério Público acerca de todo o processado.

Documento eletrônico assinado por UZIEL NUNES DE OLIVEIRA, Juiz de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III,
da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante
o preenchimento do código verificador 310077918029v11 e do código CRC e407ec3e.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): UZIEL NUNES DE OLIVEIRA
Data e Hora: 18/06/2025, às 13:51:23
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